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ASSOCIAGAO CRIANGA FELIZ DE SOROCABA 

TITULO | 
DA DENOMINAGAO, DA MISSAO E DOS FINS, DA SEDE E FILIAIS E DO PERIODO DE 

DURAGAO 

CAPITULOI — 
DA DENOMINAGAO 

Art. 1° - A Associação Crianga Feliz de Sorocaba, também denominada ACFS inscrita no 

CNPJ sob nº 12.207.727/0001-23, constitulda em 10 de Agosto de 2009, sob a forma de 
Associagao Civil de direito privado, sem fins lucrativos, com atividade preponderante na area 
de Assisténcia Social, regendo-se, o presente estatuto pelo disposto nas Leis 8.069/1990 - 
Estatuto da Crianga e do Adolescente (ECA), Lei 8.742/1993 c.c. com o Decreto n° 
7.788/2012, e ainda pela Lei Federal 13.019/2014, alterada pela Lei 13.204/2015 e pelas 
demais Leis vigentes acerca do seu objeto e subsidiariamente pelo Cédigo Civil Brasileiro. 

CAPITULO Il 
DA SEDE E FILIAIS 

Art. 2° - A ACFS tem foro e sede no municfpio de Sorocaba, Estado de Sao Paulo, na Rua 

Paes de Linhares, nº 236, Vila Fiori, CEP 18075-630. 

Art. 3° - A ACFS podera criar filial, transferir filizis, criar nucleos, departamentos e escritorios 
de representagao para cumprir com seus objetivos e projetos em qualquer parte do território 
nacional e intemacional, explicando os motivos com relatério simples assinado apenas por 

seu Representante Legal. 

CAPITULO Nl 
DA MISSAO E DAS FINALIDADES 

- Art. 4° - A ACFS tem como missão a transformagao social, a garantia de direitos humanos e 

cidadania, educando e protegendo seus usuérios, visando contribuir para o desenvolvimento 

cognitivo, motor, sensorial, emocional, educacional e social de criangas, adolescentes e suas 
familias, através do atendimento multidisciplinar, a fim de promover ressocializag&o familiar e 
comunitaria e possibiltar sua inclusdo, emancipagdo e participação plena e efetiva na 

sociedade 

Art. 5° - A ACFS oferece atendimento em Habilitação e Reabilitação, realizado por meio do 
servico de Proteção Social Basica e Especial, de forma continuada, permanente e 
planejada, para criangas e adolescentes com dificuldade de aprendizado, proveniente de 
deficiéncia motora, sensorial e cognitiva, que impossibilitam seu pleno desenvolvimento. 

Art. 6° - Sao Finalidades da ACFS: 

L. Proporcionar o desenvolvimento de crianças e adolescentes com dificuldade de 

aprendizado, possibilitando sua inclusão e a participação efetiva na vida em sociedade; 

Il.  Elevação da autoestima e promoção do protagonismo das criangas e adulesoentes 2E 'c, 
atendidos; g, 20 %1 

S‘ 2 
E 1. Promover a autonomia e melhoria da qualidade de vida de crianças com defmént:la $ so 

suas famílias; % 
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A 
Promover acesso a benefícios, programas de transferência de renda e outros serviços 
socioassistenciais, das demais políticas públicas setoriais e do Sistema de Garantia de 

Direitos; 

V. Vigilância Socioassistencial do território de intervenção em relação a crianças e 
adolescentes com dificuldade de aprendizado; 

VI. Promover ações de combate à erradicação do trabalho infantil, violência doméstica e 
demais situações de vulnerabilidade social. 

VIl. Promover o desenvolvimento de sociabilidades, através de atividades lúdicas, vivências 

artísticas acesso a brinquedos, momentos de brincadeiras, com foco no fortalecimento 

de vinculos familiares; 

VIII, Oferecer um espago de convivéncia que possibilite o desenvolvimento do protagonismo, 
sua autonomia, habilidades e competéncias a partir de interesses e demandas de cada 
faixa etaria; 

IX. Complementagao do trabalho social com familias, a prevengao de ocorréncia de riscos 
sociais, o fortalecimento familiar e comunitario, a promogao de programas e projetos de P 
geragdo de renda e de acesso a beneficios socioassistencais, programas de < 

transferéncia de renda e serviços setoriais; 

X.  Promover o acesso a informagao, cultura, esporte, artes, lazer, com vistas a desenvolver 

novas sociabilidades, elevar o nivel cultural e educacional e sécio-profissional dos 
individuos e comunidades onde atua; 

XI. Favorecer o desenvolvimento de atividades intergeracionais, propiciando troca de 
experiéncias e vivéncias, fortalecendo o respeito, a solidariedade e os vinculos $ 

familiares e comunitários; 

XIl. Promover a articulação de rede de serviços socioassistenciais básicos e especiais, 
assim como com os serviços públicos de educação, saúde, cultura, esporte e 
seguranga, conselhos de políticas públicas e de defesa de segmentos especificos, 
visando o enfrentamento da pobreza, a inserção no mundo do trabalho, a inclusão social 
e o usufruto de direitos; i 

XIll. Contribuir para insergao, reinsergdo e permanéncia de criangas e adolescentes no 
sistema educacional; 

XIV. Promover e realizar estudos, capacitagdes de profissionais da área, campanhas 
publicitarias, materiais dudio visual e multimidia, debates, pesquisas, simposios, 
conferéncias, cursos, consultorias, oficinas e didlogos, bem como participar ou organizar 
eventos sobre temas relacionados as finalidades da ACFS; 

XV. Promover voluntariado e desenvolver atividades experimentais não lucrativas de | 
comércio, servigos, produgdo, emprego, renda e credito, estimular e fomentar 3 | 
empreendimentos de economia solidéria, no sentido de consolidar os objetivos da i 
ACFS; 7 | 

6P% | 
XVI. Proporcionar agdes culturais e esportivas, participando ou desenvolvendo projetos e & "% f 

atividades artísticas nos segmentos de dança, música, artes plásticas, teatros; zº'n + 

reciclagem, —atividades —cinematográficasó, dentre outros, com profissronaif Ê 
especializados, podendo atuar junto a outras instituições com crianças, adolescente & sºªº 'ªªªáu 

idosos; 0.,z o 
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QA\'\/ XVII. Promover atividades esportivas em diversas modalidades, podendo desenvolver 

projetos, dirigir e organizar praticas esportivas através de escolinhas e programas de 

treinamento, organizando campeonatos nao profissionais, promovendo atendimento 

psicossocial € também psicomotora; 

XVIILA ACFS podera também realizar a gestao de espagos culturais, artisticos, centros 

esportivos e áreas de lazer que venham consolidar seus objetivos e/ou de seus 

programas e projetos; 

XIX. Promover atividades educacionais na modalidade de creche, educagdo infantil ou ensino 

fundamental para criangas e adolescentes embasadas nas diretrizes e bases da 

educagao nacional, 

XX. Fomentar, desenvolver, promover, realizar atividades, eventos, consultorias, cooperação 

técnica, gerenciamento e execução de servigos na área de educagdo, podendo 

conceder oportunidades de estágios para estudantes regularmente matriculados em 

cursos reconhecidos; 

Art. 7° - Para o atendimento das finalidades de que trata o artigo anterior a ACFS observara 

os principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e 

da eficiéncia e não se utilizará de qualquer forma discriminagao de raga, cor, género ou 

religido. 

Paréagrafo Unico - A ACFS observara os principios e diretrizes basicos da Politica Nacional 

de Assisténcia Social — PNAS para oferta e realizagdo de seus servigos, projetos ou 

programas socioassistenciais e os servigos no campo da assisténcia social são ofertados de 

forma gratuita. 

Art. 8° - A ACFS podera também executar ou supervisionar programas de inclusão ao mundo 

do trabalho, atividades artisticas, culturais, esportivas, de lazer, saúde e meio ambiente com 

vistas ao desenvolvimento de novas sociabilidades, além de programas educacionais 

Paragrafo Unico - Para poder desenvolver o servico de Assisténcia Social de qualidade a 

ACFS poderá firmar convénio e parcerias, com outras organizagdes privadas ou publicas, 

visando receber assessoria técnica e/ou financeira. 

Art. 9º - A ACFS poderd adotar um Regimento Interno que, aprovado pela Diretori 

disciplinara o seu funcionamento, mantendo seções e departamentos especificos. 

CAPITULO IV R Ê 
DO PERÍODO DE DURAÇÃO 

Art. 10 - O período de duração da ACFS é por tempo indeterminado. 

TÍTULO Il 
DA ORGANIZAÇÃO FUNDACIONAL 

CAPÍTULO | . & 
DOS ASSOCIADOS : 

ê 251 
S 

Art. 11 - A ACFS é constituida por um número ilimitado de ASSOCIADOS iguais em direltos%;ºãrfân É 

obrigações, observadas as categorias e critérios de admissao estabelecidos por este estatuto&, . m\s“* 

e pelo regimento intemo, se houver, distribuidos da seguinte forma: * 
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| - Fundadores: Assim considerados aqueles presentes na ASSEMBLEIA GERAL DE 
FUNDAÇÃO da associação e que assim foram identificados e qualificados no referido ato 
constitutivo levado ao registro; 

Il - Efetivos: Assim considerados aqueles que demonstrem interesse em participar das 

atividades sociais da organização, admitidos ao quadro social mediante solicitação escrita, 
motivada, assinada pelo proponente e admitida mediante deliberação da Diretoria, na forma 

do artigo 16 deste Estatuto. 

$ 1° - Os associados fundadores e efetivos terao voz e voto nas Assembleias Gerais e direito 

de votar e serem votados para todos os cargos eletivos, e ainda, nenhum deles poderá ser 
impedido de exercer direitos ou funções que tenham sido legitimamente conferidas. 

§ 2° - Apenas os associados fundadores, e os associados efetivos que pertengam ao quadro 

social da entidade há pelo menos 01 (um) ano poder&o ser votados para os cargos da 
Diretoria. 

$ 3° - Os associados pessoas juridicas serdo representados por seus respectivos 

representantes legais, conforme determinado por seus atos constitutivos. 

Art. 12 - Para a obtenção de recursos e manutenção de suas atividades, a ACFS contara 
com uma categoria de contribuintes e voluntarios denominada PADRINHOS, composta por 
pessoas juridicas ou fisicas que realizem contribuigdes em dinheiro ou bens, ou que prestem 
serviços voluntérios. Esta categoria não integra o quadro social da associagdo, não 

possuindo, seus membros, a qualidade de associado. 

§ 1° - A categoria de PADRINHOS é composta pelas seguintes classes: 

a) Filiados: todas as pessoas, fisicas ou juridicas, que contribuam, regularmente com a 

associagao, através da doação de quantia financeira, respeitando o valor minimo fixado pela 

Diretoria; 

b) Apoiadores: todas as pessoas fisicas e juridicas que participem das atividades da 
associagao oferecendo regulammente apoio material e/ou prestando trabalhos e servigos, 

admitidas mediante a aprovação pela Diretoria; 

c) Voluntérios: todas as pessoas fisicas prestadoras de serviço voluntério, admitidas pela 

Diretoria, que deverao respeitar a legislagao especifica, inclusive firmar “Termo de Adesão de 

Trabalho Voluntario” e as demais normas e regras sobre o voluntariado adotadas pela 

organizag&o. 

$ 2° - Os PADRINHOS poderao ser afastados pela Diretoria na hipétese de não cumprimento 
dos deveres e obrigagoes assumidos, de infracdo a quaisquer normas e regras d A 
organizagao ou mesmo quando a Diretoria assim julgar conveniente e oportuno em fungé 

dos interesses gerais e sociais da organizagdo 
$ 3° - A Diretoria, segundo sua conveniéncia, poderd criar subdivisdes nas respectivas 
classes de PADRINHOS, definidas em regimento interno, se houver. 

Art. 13 - Os associados, os PADRINHOS e os membros da Diretoria e do Conselho Flscal o 0’*4 
não são solidarios ou subsidiariamente responsaveis pelas obrigagdes, compromissos eº 20'“ 
encargos contraídos pela ACFS, salvo nos casos de infração estatutária e excesso de: 

mandato ou desvio de poder º 59 ocnm Í 
S 

Art. 14 - Não há entre os associados e os PADRINHOS direitos e obrigações reciprocos, a 'l 'm 
qualidade de associado e de parceiro é intransmissível, independente de qualquer título ou 
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pretexto e os associados e os PADRINHOS não poderão ser titulares de quota ou fração ideal 
do patrimônio da ACFS 

Art. 16 - Os conselheiros, associados, PADRINHOS, benleitores ou equivalentes não 
receberdo quaisquer vantagens ou beneficios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou 

titulo, em razao das competéncias, fungdes ou atividades que Ihes sejam atribuldas pelos 
respectivos atos constitutivos. 

Art. 16 - A solicitagdo de admissdo de novos associados deverd ser escrita, motivada, 
assinada pelo proponente e encaminhada & Diretoria, que apreciará a inscrigo, cabendo aos 
seus membros aprovéd-la ou nao, observando-se os critérios estabelecidos abaixo e no 
regimento interno, se houver: 

1 - As pessoas fisicas serão nomeadas observando-se os seguintes requisitos: 

a) Apresentação de requerimento motivado e em conformidade com as finalidades da 
organizagao; 

b Maior de 18 (dezoito) anos; 

c Apresentação de documento de identificação válido em todo território nacional; 

d) Pleno gozo de seus direitos políticos; 

e) Concordancia com o presente estatuto e cumprimento de suas disposições na 
entidade e fora dela; 

f) Idoneidade moral e reputação ilibada. 

1l - As pessoas juridicas serdo nomeadas observando-se os seguintes requisitos: 

a) Apresentação de requerimento motivado e em conformidade com as finalidades da 
organizagao; 

b) Estar legaimente constituida, mediante comprovagao por meio da apresentação de 
atos constitutivos devidamente registrados; 

c) Possuir documentagao fiscal e contabil regular e em conformidade com as disposições 
legais e administrativas; 

d) Identificagao de pessoa fisica que a represente em tal mister, através de instrumento 
préprio; 

€) Concordancia com o presente estatuto e regimento interno, se houver, expressando 
em sua atuação na entidade e fora dela os principios nele inseridos; 

Paragrafo Unico - Os associados deverão estar devidamente inscritos no Livio de 
Associados. ". oo, 

Art. 17 - Szo direitos d i i iai s ? ireitos dos associados quites com suas obrigações sociais: f 20'—“ 

|. — Participar das atividades da ACFS; ICABA 4 2 SOl 

Hoq " - : 0,2 
Il.  Retirar-se do quadro associativo, na forma legal e nos termos do artigo 22 e 23 deste 

Estatuto; 
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Ter acesso às informações relativas à Assoolação; 

Votar e ser votado para os cargos eletivos, 

V. Sereleito para a composição do Conselho Fiscal e Diretoria da Assoclação; 

Vl. Requerer a convocação de Assembleia e/ou reunides para discutir propostas, 
justificando o pedido; 

VIl Sugerir & Diretoria, por escrito, medidas ou providências que aspirem ao 
aperfeiçoamento operacional da Entidade, bem como denunciar qualquer resolução que 
fira as normas estatutárias, 

VIIl. Propor novos associados. 

Art. 18 - São deveres dos associados: 

|. Cumprir e fazer cumprir as determinagdes deste Estatuto e Regimentos; 

Il.  Pagar pontualmente as contribuições que se obrigarem; 

.  Comparecer as Assembleias Gerais para as quais forem convocados; 

IV.  Acatar as determinações da Diretoria e as resoluções das Assembleias; 

V. Nao transmitir a qualquer titulo, sua qualidade de associado; 

VI. Defender o patriménio e os interesses da ACFS; 

VII.  Denunciar qualquer iregularidade verificada dentro da Organizagao; 

VIIl. Cooperar para o desenvolvimento e zelar pelo prestigio, decoro e bom nome da 
Associagao. 

Art. 19 - O associado que praticar ato prejudicial aos interesses ou ao bom nome da ACFS, 

estard sujeito, após rigorosa sindicancia, a critério da Diretoria, as penalidades de 
adverténcia, suspensao ou até mesmo exclusão do quadro social, além das cominacdes 

clveis e criminais cablveis. 

Paragrafo Unico - A exclusao de qualquer associado se dará conforme o disposto nos 
artigos 20, 21 e 22 deste Estatuto Social. 

Art. 20 - Constituem motivos de adverténcia, suspensdo do exercicio de todos os 

direitos/fungao ou de exclusao dos associados, a critério da Diretoria: 
|.  Infragio ao Estatuto, nomas internas e as decisões dos órgãos deliberativos da 

Associagao; 

Il. — Utilização do nome da ACFS para qualquer tipo de promog&o pessoal, institucional e/ou % 
prestar fiança ou aval, exceto nas situagdes apresentadas previamente e aprovadas º % 
pela Diretoria; v % ; 2078 

Il. — Promover a discórdia nas dependências da Associação; %, SOROCABA | 
[) . . . 0 A & 

IV. Provocar ou causar grave prejuizo moral ou material para a Associagao; Oz ee 
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A 
Quando o associado deixar de atender, injustificadamente, as convocações feitas pelos 
órgãos diretivos da ACFS, nos termos do artigo 42 deste E: atuto; O3

y 
.s
S 

AN . 
Vl. Prética e condenagao por qualquer crime doloso ou por conduta duvidosa, mediznte o 

exerclcio de atos illcitos ou imorais, incompativeis com os preceitos fundamertais desta 
Associagdo; 

VII. Praticar, por omissao, ato de insubordinagao grave; 

Art. 21 - Consumada a infração, o Presidente da Diretoria baizará ato administrativo e 
permitirá a apresentagao de defesa por parte do associado infrator, no prazo de 20 (vinte) 
dias contados da comunicagdo expressa do fato, levando-o para julgamento junto 4 maioria 
da Diretoria. Referendada sua exclusão, ser-he-4 outorgado direito de recurso junto 2 
Assembleia Geral, no mesmo prazo acima, que celiberara sobre a exclusão. 

Art. 22 - Aquele associado que for excluído da ACFS, por qualquer que seja o motivo ou dela 
retirar-se, não terá direito a qualquer indenização, compensação ou remuneração pelos 
Serviços a ela prestados. 

Art. 23 - O pedido de demissão voluntária do associado será realizado mediante 
requerimento dirigido ao Presidente da Diretoria, sendo que, no caso de ocupação de cargos 
diretivos, a consumação de seu desligamento ocorrerá quando houver o deferimento do 
pedido pelo mesmo órgão. 

Parágrafo Único - A readmissão do associado far-se-á nos moldes da admissão, conforme 
disposto no artigo 16 

CAPITULO 1l 
DOS ÓRGÃOS DIRETIVOS 

Art. 24 - São órgãos da ACFS: 

|. Assembleia Geral; 

1.  Diretoria; 

.  Conselho Fiscal. 

Art. 25 — A ACFS não remunera nem concede vantagens e beneficios, direta ou 
indiretamente, sob qualquer titulo, aos membros da Diretoria, associados, instituidores, 
benfeitores ou equivalentes, em razão das competéncias ou fungdes que lhes são atribuidas 
por este Estatuto. 

Parégrafo Unico - Em todos os atos de gestao, os órgãos da Administração deverao adotar 
préticas necessérias e suficientes a coibir & obtenção, de forma individual ou coletiva, de 
beneficios ou vantagens pessoais em decorréncia da participação no respectivo processo 
decisório. 

Art. 26 - Havendo morte, renúncia ou impedimento definitivo do Presidente, o Diretor É 20 1\ 
Executivo assumirá as funções de Mandatário da Entidade, caso esteja apto para exercer as 5 E í 
atividades compatíveis com a função. 2 
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Art. 27 - A Assembleia Geral Ordinária, órgão soberano de vontade social, será constituida 

dos associados em pleno gozo de seus direitos estatutarios 

Art. 28 - Compete & Assembleia Geral 

|.  Eleger os membros da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal e seus respectivos 

suplentes e destitui-los se necessário; 

Il.  Decidir sobre as reformas do Estatuto; 

M. Decidir sobre a convocagao de Assembleia Geral Extraordindria, para fins de deliberar 
sobre a extinção da Associagao, nos termos dos artigos 51 e 52 deste Estatuto; 

IV. Decidir sobre a conveniéncia de adquirir, alienar, transigir, hipotecar, dar em penhor, 

vender ou permutar bens do ativo permanente de valor relevante; 

V.  Aprovar o Regimento Interno; 

Vl. Deliberar sobre os valores das mensalidades; 

VII.  Aprovar as contas; 

VIIl. Aprovar a proposta de programagao anual da Entidade, submetida pela Diretoria. 

IX. Deliberar sobre proposta de absorção ou incorporagdo de outras entidades a 

Associagao; 

X. Referendar os casos omissos neste Estatuto e no Regimento Intemo, se houver; 

$ 1° - Para as deliberagdes que se referem os incisos II, lll, IV, VII, IX deste artigo, seré exigido 

o voto concorde de 2/3 (dois tergos) dos presentes à Assembleia Geral Extraordinaria 

convocada para esse fim, não podendo ele deliberar, em 1º (primeira) convocação sem a 

maioria absoluta dos membros, ou com menos de 1/3 (um tergo) nas convocagdes seguintes. 

$ 2° - Para as demais deliberagdes exigir-se-á voto da maioria absoluta dos presentes a 

Assembleia Geral, não podendo deliberar com menos de 1/5 (um quinto) dos membros. 

Art. 29 - A Assembleia Geral realizar-se-a, ordinariamente, uma vez por ano para, na primeira 

quinzena de abril para: 

l Apreciar o relatório anual da Diretoria; 

IIl.  Discutir e homologar as contas e o balanço aprovados pelo Conselho Fiscal; 

Art. 30 - A Assembleia Geral realizar-se-a, extraordinariamente, quando convocada para esse 

fim: 

I Por seu Presidente; 

1.  Pela Diretoria; 
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a 
Il.  Pelo Conselho Fiscal; 

Por requerimento de 1/5 (um quinto) dos associados habilitados e quites com as 

obrigações sociais, justificando-se o pedido de convocação. 

Art. 31 — A convocação da Assembleia Geral dar-se-á por edital afixado na sede da 
Associação, publicação na imprensa local ou por meio de circulares ou outros meios de 
publicidade, com antecedência minima de 10 (dez) dias. 

$ 1° - Na hora marcada a Assembleia será instalada por quem a convocou, verificada a 
presenga de 1/5 (um quinto) dos associados com direito a voto. Nao se verificando esta 
presenca, sera a Assembleia instalada meia hora depois com qualquer número. 

$ 2° - Se na hora marcada não estiver presente quem a convocou, ou mesmo, estiver 
impedido, serd instalada pelo seu substituto, ou meia hora depois por qualquer associado, de 
preferéncia membro da Diretoria. 

Art. 32 - Fica assegurado ao Presidente da Assembleia e em sua auséncia ou impedimento 

a0 seu substituto legal, o voto de desempate nas Assembleias Gerais, também designado por 
voto de qualidade. 

Parágrafo Unico - As atas das Assembleias Gerais serdo aprovadas ao témmino de cada 
reunião e assinadas pelo Presidente e pelo Secretério da Assembleia. 

CAPITULO IV 
DA DIRETORIA 

Art. 33 - A ACFS é dirigida e administrada por uma Diretoria a qual será eleita pela 

Assembleia Geral Ordinaria, escolhida, dentre os associados em pleno gozo de seus direitos, 
com mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição, devendo ser constitulda pelos 
seguintes membros: 

I.  Diretor Presidente; 

Il. Vice Presidente; 

. Diretor Administrativo e Financeiro; 

IV. Vice Diretor Administrativo e Financeiro; 

V. Diretor Secretério; 

VL. Diretor Técnico. 

Parágrafo Unico - Os membros da Diretoria e quem os houver sucedido ou substituído no 
curso dos mandatos poderao ser reeleitos para dois periodos subsequentes. 

Art. 34 - A Diretoria reunir-se-4 sempre que necessério, desde que comunicada previamente 

por escrito, cabendo-Ihe todas as atribuigdes relativas @ Administragao, e em especial: 
e 

& Y, 
|. Exercer a gestão e a administragéo de todos os negécios de interesse da ACFS, nos É ?'“% 

termos deste Estatuto; FÃ 

RN 1l. Elaborar programa anual de atividades e executa-lo; %O.e . d,çºº 
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A 
. Elaborar e apresentar, à Assembleia Geral, o relatório anual; 

. Elaborar regulamentos, regimentos internos e normas técnico-administrativas para suas 
unidades e administração; 

Entrosar-se com instituigdes publicas e privadas para mitua colaboração, em atividades 
de interesse comum; 

VI. Contratar e demitir funcionários; 

VII. Deliberar sobre o eventual pedido de convocação de Assembleia Geral Extraordinria, 

nos termos deste Estatuto 

VIII.Criar procedimentos administrativos, bem como processos gerenciais que possibilitern a 

boa gestão e a melhoria continua do atendimento. 

Art. 35 - A Diretoria devera reunir-se, no minimo, trimestralmente, sendo necesséria a 

presenca de pelo menos 03 (trés) de seus membros para deliberagdes. 

Art. 36 - Compete ao Diretor Presidente: 

|. Convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 

Il. Representar a ACFS ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente; 

. Cumprir e fazer cumprir as deliberagdes deste Estatuto e o Regimento Interno; 

IV. Assinar os cheques e ordens de pagamento conjuntamente com o Diretor Administrativo 

e Financeiro; 

V. Presidir as Assembleias Gerais; 

VI. Promover a divulgação das atividades e servicos da ACFS; 

VII. Fortalecer e buscar parcerias entre os trés setores econémicos; 

VIII. Representar a ACFS em encontros e reuniões intersetoriais; 

IX. Fortalecer a ACFS nas redes de relacionamento dos municipios; 

X. Criar cargos para a execução de projetos e programas, conforme Regimento Interno. 

Art. 37 - Compete ao Vice Presidente. 

1. Substituir o Diretor Presidente nas suas faltas e impedimentos; 

II.  Auxiliar os trabalhos do Diretor Presidente assim que solicitado e prestar sua colaboragéo 

de modo geral; 

W. Assumir o mandato, em caso de vacancia, até o seu témino. o Doc.a g, 
S s 

- ; . . K : 

Art. 38 - Compete ao Diretor Administrativo e Financeiro: 5 20'“ % 

|. Contabilizar as contribuições dos associados, rendas, auxilios e donativos em dinheiro ouZ, SORQCABA 

espécie, nos limites e pela forma estabelecida pela Diretoria, mantendo em dia a 0.7 % fly\)“‘ 
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A 
escrituração, devidamente comprovada; 

Pagar as contas e as despesas, autorizadas pelo Diretor Presidente; 

. Dirigir a arrecadação da Renda Social e depositá-la em bancos pela maneira que for 

estabelecida pela Diretoria; 

IV. Apresentar, semestralmente, o balancete ao Conselho Fiscal; 

V. Conservar, sob sua guarda e responsabilidade, o numerário e documentos relativos ao 

departamento financeiro, inclusive contas bancárias; 

VI. Apresentar & Diretoria o relatório da situação financeira que deve ser encaminhado à 

Assembleia Geral, bem como a prestação de contas, que deverá ser encaminhada ao 

Conselho Fiscal, fornecendo a esses diferentes órgãos às informações que lhes forem 

solicitadas; 

VII. Apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que solicitados. 

Art. 39 - Compete ao Vice Diretor Administrativo e Financeiro: 

1. Substituiro Diretor Administrativo e Financeiro em suas ausências e impedimentos; 

1. Auxiliar, quando convocado, o Diretor Administrativo e Financeiro em suas funções; 

M. Assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término. 

Art. 40 - Compete ao Diretor Secretário: 

L Orêanwzar, coordenar e fiscalizar os serviços de secretaria da ACFS; 

1. Sécretariar as reuniões da Diretoria e Assembleias Gerais e redigir as atas competentes; 

Art. 41 - Compete ao Diretor Técnico: 

|. Dirigir, coordenar e orientar a Equipe Técnica da instituicao; 

Il. Supervisionar a execugéo das atividades de assisténcia da Equipe Técnica na instituição; 

1. Zelar pelo fiel cumprimento do Regimento Interno da instituigdo, se houver; 

IV. Promover e exigir o exercicio ético dos profissionais envolvidos; 

V. Observar as Resolugdes da Secretaria Municipal de Educagao, Secretaria Municipal d 

Assisténcia Social, Conselhos Municipais e Estaduais, Orgaos Federais e demais Politicas 

Nacionais que estejam diretamente relacionadas a atividade da Equipe Técnica da instituigao. 

Paragrafo Unico - É permitido o acumulo dos cargos de Diretor Técnico e o cargo de ÁÉ 

formagao, dentro da especificidade de quem o ocupa: Psicologa, Psicopedagoga ou 

Assistente Social. &0, 
% 4 v 

Art. 42 — Ficará sujeito à perda do mandato, desde que não apresente razoes justificadas, & PNA 

membro da Diretoria que faltar a 03 (três) sessões consecutivas ou 05 (cinco) intercaladas g SRR 

perfodo de um ano fiscal, podendo o associado entrar com recurso à Assembleia Geral ‘3%’ V & 

%0,z 50 
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GhPÍTULO V 
Db CONSELHO FISCAL 

2/Art. 43 - O Conselho Fiscal eleito pela Assembleia Geral com mandato e posse coincidentes 

com o mandato da Diretoria será composto por 03 (três) membros e 02 (dois) suplentes, com 

mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição. 

o 

Art. 44 - Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até seu 

témino. 

Art. 45 - Compete ao Conselho Fiscal: 

1. Verificar a contabilidade da Associagao, dando parecer, anuaimente, sobre as contas da 

Diretoria. 

Ill. Examinar os livros de escrituragao da instituicao; 

N. Examinar o balancete semestral apresentado pelo Diretor Financeiro, apresentando 

parecer da andlise; 

IV.  Apreciar os balangos e inventarios que acompanham o relatério anual da Diretoria; 

V. Opinar sobre a aquisigao e alienação de bens, por parte da instituicao; 

VI. Apontar erros ou falhas na gestão de contas, sugerindo a Diretoria a correção a ser 

realizada 

§ 1°- O exame das contas realizado pelo Conselho Fiscal, além de ser feito anualmente para 

apresentagdo à Assembleia Geral, devera ser repetido na hipétese de vacancia na Diretoria 

Financeira e também submetido & aprovacao da mesma Assembleia. 

$ 2° - Não pode compor 0 Conselho Fiscal, parentes até o segundo grau de quaisquer 

membros da Diretoria. 

§ 3° - O Conselho Fiscal reunir-se-a, ordinaria e semestraimente e, extraordinariamente, 

sempre que Necessario. 

TiTULO It Ll T 

DO PATRIMONIO SOCIAL, DAS FONTES DE RECURSOS EDOBALANGO — S no g, , 

PATRIMONIAL 328 5 
2 SOIEO ABA & 

ÍTULO 
WAA & 

CAPÍTULO | 
LN z/gm S 

DO PATRIMÔNIO SOCIAL 

Art. 46 - O patrimônio social da ACFS é constituído por todos os bens e direitos da 

Associação, incluídos os bens móveis e imóveis, veículos, semoventes, ações, apólices de 

dívida pública, outros ativos financeiros, contribuições dos associados, auxiliares e donativos 

em dinheiro ou em espécie, e ainda os havidos por sucessão, subvenções do Poder Público e // 

de particulares, e contribuições de qualquer natureza. 

Parágrafo Único - A ACFS poderá receber doações, legados, subvenções, auxílios, 

contribuições e outros atos lícitos de liberalidade dos associados e de terceiros, destinados à 

formação e ampliação de seu patrimônio ou à realização de trabalhos específicos. 
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CAPÍTULO | 
DAS FONTES DE RECURSOS 

At 47 - Constitiaim fontes de recursos, dentre outras 

1= Receitas Públicas, tals como: 

a)  Provententes de contratos, convenios e termos de parceria; 

b) Aulos, contridtuções e subvenções de entidades ou diretamente da União, Estado, 

Muniolpio ou autarquias; 

c) Captaçãode incentivos e renúncias fiscais; 

1l - Receitas Privadas, tais como: 

a) Anudades, patrocinios e contribuições recebidas de pessoas fisicas e jurídicas ou 

outras rendas em seu favor constituídas por terceiros; 

b) Usufrutos, legados, herangas, doações, dotações e recursos nacionais e estrangeiros 

que lhe forem conferidos; 

c) Rendimentos de imóveis próprios ou de terceiros; 

d) Rendimentos decorrentes de juros bancários, títulos, ações ou outras receitas 

financeiras de sua propriedade; 

e) Convénios celebrados com instituições privadas, nacionais ou estrangeiras; 

f) — Campanhas de marketing direto. 

Ul — Receitas de Programas de Geração de Renda, tais como: 

a) Receitas decorrentes da venda ou locação de bens e serviços em geral, provenientes de 

atividade meio, como administração de programas públicos e privados; 

b) Eventos em geral, como atividades culturais, esportivas, festas e jantares; z&ªw'º% 

T 05 : 
c) Receitasde comercialização de produtos; 5 ) H 

: : : 2 SOZTCABA Í 

d) Receitas sobre direitos autorais, royalites e franquias de produtos de materiais %olzªmººé 

promocionais 

Parágrafo Unico - A ACFS poderá adotar estratégias de sustentabilidade técnica e financeira 

através de ações ou implementação de cooperativas, captação de recursos através d 

telemarketing, atividades de e-comerce, bazar beneficente, sorteio de prêmios , 

presenciais e eletrônicos, rifas e outros a fim de contribuir para o saneamento das, 

despesas e para a sua manutenção, bem como a sustentabilidade de seus projeto: 

desde que estejam em conformidade com os nos parâmetros das Leis de esferá 

Municipal, Estadual e Federal e diante dos Poderes Legislativos, Executivo e Judiciário. 

Art. 48 - A ACFS não distribui, entre os seus associados, diretores, conselheiros, benfeitores, 

instituidores, empregados, doadores, ou equivalentes, eventuais excedentes operacionais, 

brutos ou liquidos, resultados, dividendos, bonificagdes, participagdes ou parcelas do seu 

patriménio, auferidos mediante o exercicio de suas atividades, por qualquer forma ou titulo, 
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R a 
em o do competdnelns, funções ou atividades que lhos são ntribuldos nesto estatuto 
toclkal 

$ 1º - À vedação de obtonção de beneflolos ou vantagens estendo-so nos cônjuges dos 
diretoros e associados, nos seus companhelios e parentes colaterais e afins até terceiro grau, 
bem como, às pessoas jurídicas das quals os menclonados sejam controladores ou detenham 
mais de dez por cento das participações socletárias, 

$ 2° - A ACFS aplicará as suas rendas, seus recursos e eventual resultado operacional 
integralmente no território nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos 

nstitucionais, 

CAPITULO Il 
DO BALANGO PATRIMONIAL 

Art. 49 - O exerclcio fiscal se inicia em 1° de Janeiro e se encerra em 31 de dezembro de 

cada ano. 

Pardgrafo Unico - O Balango Patrimonial da ACFS será levantado até o dia 31 de Janeiro de 

cada ano. 

TÍTULO IV 
DAS DISPOSIGOES GERAIS 

Art. 50 - A ACFS observara: 

|.  Os principios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade; 

1.  Regularidade perante os órgãos públicos Federais, Estaduais e Municipais; 

Il. A divulgagao, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercicio fiscal, do relatério 

de atividades e das demonstragoes financeiras da ACFS, colocando-os à disposigao 

para exame de qualquer cidadão; 

IV. A realização de auditoria, inclusive por auditores externos, independentemente, se for o 

caso, da aplicagao de eventuais recursos obtidos com & Administragao Publica direta e 

indireta, conforme previsto nas normas aplicaveis; .yl\\\ 
% 

V. A prestaggo de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos seráã 20'“ É 

realizada conforme determinado no parágrafo único do artigo 70 da Constituição 2 s Ami 

Federal. %j% S oz o 

VI. A publicação de seus resultados serão feitos em observância as Leis Federais 13.019 

de 2014 e 13204 de 2015, contendo todas as informações previstas para 

transparência das atividades e serviços prestados, disponibilizando relatórios de 

atividades, demonstrações financeiras, deixando em página da internet a disposição 

para exame de qualquer cidadão e na impossibilidade desta disponibilização, tem a 

possibilidade de publicação em Diário Oficial da União, Estado ou Município e/ou jornal 

de grande circulagao. 

Doc. 
p 'º«,' 

Art. 51 - A ACFS extinguir-se-á nos casos previstos em lei ou por decisão da maioria absoluta 

dos membros da Assembleia Geral Extraordinária, especialmente, convocada para esse fim, 

em qualquer tempo. 

Página 14 de 15 

Scanned by CamScanner



Aº. Parágrafo Unico - Mo caso de extinção, competirá & Assembleia Geral Extraordinária 

~- estabelecer 0 modo de liquidagdo e nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que devam 
funclonar dutante o perfodo da liquidação. 

A 62 - Em hipótese de dissolugdo da presente Associagao, o patrimonio remanescente será 
destinado à entidade congénere, com personalidade juridica 

Art. 63 - O presente estaluto poderá ser reformado no todo ou em parte, a qualquer tempo, 
por decisão de 2/3 (dois terços) dos presentes & Assembleia Geral Extraordinaria convocada 
pata esse fim, conforme critérios estabelecidos no artigo 30, e entrará em vigor na data do 

seu tegistro em Cartório competente. 

Art. 54 - As eleições da Diretoria e do Conselho Fiscal realizar-se-ão até o último dia 

imediatamente anterior ao término do mandato de seus antecessores. 

Art. 65 - Os casos omissos no presente Estatuto serão resolvidos pela Diretoria e 
referendados pela Assembleia Geral, 

Art. 56 - O presente Estatuto Social revoga as disposições contrárias e anteriores e entra em 

vigor na data de seu registro no Cartório competente. 

Art. 67 - Fica eleito o foro da Comarca de Sorocaba, Estado de São Paulo, para dirimir as 

questões decorrentes do presente Estatuto. 

Sorocaba, 03 de julho de 2019. 

Ana Carolina Freitas Murakami Pereira 
P 

D 

ES 

Ibmair Satiro| Imaifd'asm}figam 

Advoga 85 ESA 

OABISP 421.185 0920105 s ' 

OAB! 
é À 

§ 207% g 
2 SOROCABA 

\ S ZA 

N o i 

Pégina15de 15 

Scanned by CamScanner



SOMCTAL DE REG CIVITL DAS PESSOAS JURIDICAS DE SA BAA DA TO/F) 

N Do de Maro i 109, Contro, B 0x 323830 SOROCADA 

Avecsentado e Btk o 00 09 2019 seb v 21 496 Registrado 

eem imeto b ke ot LS4.608 cm 0710 201 
At ek i c 4478 

SOROCARAASPAO? 10201 
A to e | KR GTcA NE BWNE T 

| 
an e AN | aa U .6 AL A 

AAAA 

Chagas de Assiz Morates 

SEELHANCA SEN VLR mg&m »55) FIRW(S, — EONEITAR \ 
TN SIU SR, U FE - S0 R 
B Tt N 

N T R$ 4,11 
SO = SE , 28 da mmz% R 
QI TE SRR SR “ws:l* 7KK 

2° OFICIAL DE REQUSTRO DE VW ULOS É 
DOCUMENTOS, & CIVIL DE PESSOA 

JURIDIS DE SOROCARA-SP 

/ | Docum ado sob nº T STEOR 

& É«“&*ººº'«ª_'ª"rm—. 
SR AN N § 

T 
Scanned by CamScanner 

Autenticar documento em https://sorocaba.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 390039003500300034003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.




